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PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO DEiS DE OUTUBRO DE 2014

Processo n2 00190.018887/2013-25

No exercício das atribuições a mim conferidas pela Lei n2 10.683, de 28

de maio de 2003, pelo Decreto n2 5.480, de 30 de junho de 2005, pela Lei n2 8.666, de

21 de junho de 1993, adoto a Nota Técnica n2 1.255/2014/CGU/CRG/COREP e o

Parecer n2 192/2014/ASJUR/CGU/PR como fundamentos deste ato para:

a) DECLARAR A INIDONEIDADE da empresa IDEIA DIGITAL

Sistemas, Consultoria e Comércio Ltda., inscrita no CNPJ n2 41.991.225/0001 -

34, pela prática de simulação de competitividade para a obtenção de contratos com a

Prefeitura Municipal de João Pessoa/PB no âmbito do Pregão Presencial n2 19/2009

relativos ao projeto Jampa Digital, atentando contra a idoneidade da referida empresa

para contratações públicas, nos termos do art. 88, incisos II e III, c/c art. 87, inciso IV,

ambos da Lei n2 8.666, de 1993.

b) DECLARARA SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e

impedimentos de contratar com a Administração Pública, PELO PRAZO DE 02 (DOIS)

ANOS, às empresas ZCR Informática Ltda., inscrita no CNPJ n2 40.626.483/0001-

59, Sysdesign Consultoria E Informática Ltda., inscrita no CNPJ n2

00729.029/0001-09, ISH Tecnologia S/A, inscrita no CNPJ n2 01.707.536/0001-04,

Parxtech Informática e Comércio Ltda., inscrita no CNPJ n2 74.612.847/0001-

63 e Itc-Br-Tecnologia e Serviços Ltda. inscrita no CNPJ n* 04.525.741/0001-47,

por terem participado de esquema de simulação de competitividade para a obtenção,

pela empresa Ideia Digital, Sistemas, Consultoria e Comércio Ltda., de

contratos com a Prefeitura Municipal de João Pessoa/PB no âmbito do Pregão

Presencial n2 19/2009, relativos ao projeto Jampa Digital, nos termos do art. 87, III,

da Lei n2 8.666 de 1993.

Brasília, :j 5 de outubro de 2014.

Jorge HaMSTòbrinho

Ministro de Estado Chefe da Controladoria;G^^l,^aJLJniã
|?UBüCÁ^NO J,
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'"» 2 ISSN 1677-7042 DiâriO Oficial da UniãO - Sgyão 1 N° 200, quinta-feira, 16 de outubro de 2014
Art. 3»Nas hipóteses de súmula da Advocacia-Geral da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO '

Unilo ou parecer aprovado nos termosdosiartigos 40 ou 41 da Lei Minictárin ria Aaristtltu»
Complementar o"75.de 10de fevereiro de 1993, em sentido diverso DECISÃODE 15 DE OUTUBRODE 2014 IVtiniMeriU Od rtgritUHUra, .
da tese recursal da Unilo, sBas autarquias e fundações públicas, a Pecuária e Abastecimento
desistência ou a nãointerposição dosrecursos previstos nesta Portaria Processo a' 0OI90.O02536/20II-31 l^—__________^_____^__mmm^_
independe de orientação da SGCT ou da PGF. No exercício das atribuições a mim conferidas pela Lei n*

10.683, de 28de maiode 2003.peloDecreto n*5.480,de 30de junho •
Art. 4»Quanto aos acótdâos transitados cm iulgado proferidos ÍeJ^' #a S^ÂwèoREpAÜcGV* èo' "fcr^ GABINEJE DO MINISTRO

cm açío direta de mcoostitudonalidade, açto dccteatíriaTwnsUtucio- 247SÒI4/ASJUR/CGU/PR Mmofmd^« d^c «oSi? „- - .nalidadc ou areuiçâd- de descumprimentode preceito fundamental, bem «t/zoh/amur/CüU/PR como fundamentos deste ato para. INSTRUÇÃO NORMATIVA N« 37. DE 15 DE OUTUBRO DE 2014
(^oassúimfovinculimtcseditad^ a) Declarar a Inidoneidade para licitar e contratar com a. nuiM.enmnrrer.mn. irorirni™* «m.iDu
dida pela Umio. suas autarquias e fundações públicas, aSGCT e a PGF Administração Pública daempresa L^fc R Construções LTDA, ins- ° MINISTRO DE ESTADO DAAGRICULTURA. PECUÁRIA
deles darSo imediata ciência, para finsde desistência ounâo intciposição criia no CNPJ n* 06.099.39670001-52, pela prática de ilicitudes no EABASTECIMENTO, nousodas atribuições quelheconfere oart87, pa
dosrecursos previstos nesta Portaria, aosAdvogados daUnião e Procu- âmbito do Convênio 1861/2005, celebrado entre a FUNASA e o ragrafo único, inciso ILdaConstituição, tendocmvista odisposto noDecreto
radores Federais, sem prejuízo daexpediçlo deorientações quanto aoai- Município de Iguatu/CE, para constnicao.de aterro sanitário, nos; n°6.871,de4dejunboòe2009,queiegutamcntaaLcino8.9Í8,det4dejuIbo
cance e limites específicos dadecisão oudasúmula, quando necessário. "í"??5, doim-.f&incisos " c m< dc an-87>inciso •Viambos daLei de1994, c oqueconsta doProcesso n»21000.009968/2010-51, resolve:

• n 8.666, de 1993. Art. 1» Alterar osartt. 2o, 3°.15,17, 18,19,20,21,22.todos
Art.5»OsAdvogados daUnBoe os Procuradores Federaisde- 'M rwi..», , i~;a~..:j.a. , t:..:.» _,.. . *" InslroÇÍ0 Normativa n»17.de 19de junbode 2013.que passam a

vem justificar adesistência ou anío interposiçío dos recursos previstos AdminisSLS?PúhHJ da SSÍSTC,KSr, rò«im«5STtda?„«* vi8orar com a"8»^ redação:nesta1 Portaria com aindicação, no SisteiS^Imegrado de Conaolc das àÇ „|?CNPJ n" of779 «2^TOM3 ita SS9*? uíSrfè m "Art. 2- Aquantidade de suco desidratado. ou extrato pa-
Ações daUnilo (SICAU) ounoSistema AGU deInteligência Jurídica Tomada dePreços n' 06/2006. cujo objeto foi aexecução deserviços «Ironizado desidratado para cemgramas de preparado solido sabor de
(SAPIENS), do atode ciência ou da orientação do Sccrctário-Gcral de de reforma de prédios da FUNASA,nos termosdo art.88. incisosII frata- « vegetal, de extratoou misto;deve obedecer o mínimopre-
Comcncioso ou do Procurador-Gctal Federal aplicável no casoconcreto. c III, c/c art. 87." inciso IV, ambosda Lei n*8.666,de 1993: visto no Anexo a esta Instrução Normativa.

«• " (NR)
Parágrafo único. Nas hipóteses do artigo 3a. a indicaçío de . . JORGE HAGE SOBRINHO "Art. 3« ;

quetrata i>caput recairá nasúmula daAdvocacia-Geral .daUniloou Minisiro deEstado Chefe daControladoria-Geral daUniSí» I • fruta: a designação genérica do fruto comestível, incluído
no parecer aprovado nos termos dos artigos40 ou 41 da Lei Com- nrrlC7n „_ ,. __ „.__.„ __ ,„,. o pseudofruto c a inlhitescéncia, apresentados na forma de suco
plcmentar n"73,de 1993. DECISÃO DE 15DE OUTUBRO DE 2014 desidratado de fruta, e destinados á produção do preparado sólido

Processo n* 00190018887/2013 25 previsto nesta Instrução Normativa;
Ma ArL f cLfífU^SeS dc<!U£traÜlmQS **V* 2«^e4» serão No exercício ^ alribJições amim conferidas pela Lei n' , \T"~ZZ^"", Vw r"7 -"i ~'"T7 'expedidas pelo Secretáno-Gcral deContencioso, quanto &Vnião, c ' 10.683, de28demaio de2003, pelo Decreto n* 5480 de30dejunho v * ingrediente característico: a fruta, o vegetal c o extrato

pelo Procurodor-Gcral Federal, quanto is autarquias e fundações pú- de 2005, pela Lein' 8.666, de 21 dejunho de 199Í, adoto a Nota padronizado desidratado, ouextrato aquoso desidratado utilizados pa-
blicas, podesdo taiscompetências serdelegadas. * Técnica n* 1.255/20 Í4/CGU/CRG/COREP c o .Parecer. n° ra atendimento dos padrões de identidade e qualidade dasbebidas

192/20I4/ASJUR/CGU/PR como fundamentos deste ato'para: previstas nestaInstrução Normativa, e sempreconsiderados de forma
Parágrafo único. Emse tratando vde matéria comum i União, "... separada, istoé, umaou mais frutas, um ou mais vegetais, um ou

suas autarquias e fundações públicas, as orientações referidas no „ a) Declarar, a Inidoneidade da empresa Ideia Digital Sistemas, maisextratos padronizado desidratado ou um ou maisextratos aquo-
caput serão editadas cmconjunto oeloSecrctário-Gcral de Conten- ^^^eÇomi^Uà^iB^ajnC^)te4lS9l^SAKI0\-i4.^ sosdesidratados. conforme se segue:
cioso epelo Erocurador-cSul Fcd£l. - ^f^^S^ÍSSS^^SS^SSÍÍ^S^^ T""f ;"y"^ •£»,"•' 7 I*•- n.M v-*. ;• • ».u • ,„ c .• ^amrdtò^S^^i^a^lS^^i^^e , ,, e)pre^o contendo chá wrde (oarato aquoso) eguaraná

Art. 7"Na hipótese doinciso VIU doartigo 2",o Secretário- da referida empresa para contratações públicas, nos (cimos doart88. in- (ortrato padronizado) corresponde a dois ingredientes característicos;
Geral de Contencioso e o Procurador-Gcral Federal, imediatamente cisasIIc III.ofcart. 87.inciso IV,ambos daLein*8.666, de 1993. c
após expedirem a respectiva orientação para desistência ou nlo in- ' 0 preparado contendo guaraná (extrato padronizado), be-
terposição de recurso extraordinário e de agravo, darão início ao b)Declarar a Suspensão temporária de participação cmlicitação e rinjcla (vegetal) c maçã (fruta) corresponde a três ingredientes ca-
Crocesso administrativo para ediçlo de súmulada Advocacia-Geral da impedimentos de contratar coma Administração Pública, peloprazo oc02 racterísticos.

Inião ou de instrução normativa do Advogado-Geral daUnião. - <$>&i2í£íu&. ÇSPEP» ZCR bfcroiijiea Lida., inscrita no CNPJ n° »(NR)
, ^^^i"^â«í^ilc^^E-,neff,^^,'?S5S'2 "An. 15. Aquantidade de suco de frota ou de vegetal na bebidaArt. 8.ESU, Portaria entra em vigor na da* da sua publicação. KSlfflKfcterS» ^S^^^Sti^t^^t^A^^l

• „rf(»>i™,n™ .^.wc CWJir'74.6l2.847/rj001<3eltc-Br-TecnologiacSemç(»Ltd\m^ wcç^doprepar^sólidocont^so^te«tratoptdronu^oeou
LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS CNPJ n° 04J25.74J/0OOM7. por terem pailSpado de oquema de simu- • »<luoso como ingrediente característico, deve ser declarada norótulo.

- - . • laçio de competitividade para aobtendo, pela empresa Ideia Digital Sis- 5 '" •» -
• , . temas.Consultoria e ComércioLtda.,de contratos com a Prefeitura Muni- I - no painel principaldo rótulo, isolada,em destaque, com

PRFÇinÊNPIA ríA DFPl'tRI IY*A cipoldeJoaoPessoa/PBnoambitodoPregãoPresencialn°19/20W,relativos caracteres em caixaalta, em percentagem massa porvolume (m/v),
1 iMjiwti^m yr\ RtruoLiv-rt aoprojeto Jampa Kghalnostermos doart87,10,daLein*8.666 de 1993. com duas cifras decimais, de suco integral, de acordo com o se-

CASA CIVIL •'' . guinte:
. * IMPOFWCA WârinwAi JORGE HAGE SOBRINHO BIMPRENSA NACIONAL Nlioi^deE^ChcfcdaControlateia^^daL-nao 1 2-A deelwplo pi^ » e^"p^ w"^" rfl

. • «rroFTADIA nr AVIArÂn rivil cionálmente, na lista de ingredientes, cm percentagem de suco in-
DUMA vana roíkwff ircSná MAnnMM ncyiT/iA^VíirMim ^S™1, ou* "J4" im^iinaracnte a seguir donome do suco de frotaOllMAVANAROU»EFF AGENCI^ACIONAL DEAVIAÇÃO CIVIL ou de suco de vegetal ou de soja que lhe deu origem, conforme o
-Pawdenu daRepública SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA . seguinte:

AEROPORTUÁRIA • " (NR)
• . •••••. ALOIZIOMERC>\t)ANIE OLIVA ' • . "Art. 17 „

Mlnh.ro de fct*k>Ch<rfo dl CisaOva > PORTARIA N' 2.413. DE15DEOUTUBRO DE 2014
__.______.__»__'_„ ^__.^_J._„ Parágrafo único. É proibida a especificação do nome da

FFRKtAMnnTn.FMTiMnnr^^x/.rioA ' ^DT1IPD?i^R£mr©El^DE INFRAESTOUT^rERh^NIÍOTDLENriNODtSOtSAVaRA rx^r^^h^^i^^RÍS^^n1^1??^ dronizado diSidratado na denominação do preparado sólido para re-
Chrctúr-GeMlfljiliTtprcnMNdciuiw 5 x."» K^gnerpoInterno, aprovado pela Resolução n" 110, de 15de se- fresco" fNRi

• ' tembrode2009,eaIteractopostenoreí,nostermosaodispostonaRcso!uçao lrew:o- l"»J /a° l58.del3dçjull»dc2010.comlundanicntonaUitf7:565,del9de Art. 18 ,
DIÁRIOOFICIALDA UNlAO dezembro de 1986, quedispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, c •••:••—.• .-••••• - -

consideradoo quecoreMdo processo n"00065.118315/2013^1, resolve: II - vitaminas, sais minerais, fibrase outros nutnentcs. desde
SEÇÃO1 que cm conformidade com o estabelecido em legislação específica da

PiiblIcacA"ifc Jtos nuntuitivc» Alterar e renovar a inscrição do aeródromo público de ANVISA.
Lins/SP(código.OACI: SWXQ) no cadastro de aeródromos. A re- /

SEÇÃO 2 novação de inscrição tem validade de 10 (dez) anos. parágrafo único. A quantidade, de sódio, oriunda do cloreto
Pid)lk(Kão(to<tf(» n. n- • •. j j LI. . de sódio'adicionado, deve ser inferiorà considerada nãosignificativa

v wbtívo. *paro!<U _,„_ J^? iSíSEÍ Sf?JSSiri!l80r na ° dc- ^ Pubheaca° c para sódio, segundo legislação específica da ANVISA." (NR) 'Adiniii«?rjvh>PúbIiwr«lcral «voga as deposições cm contrdno. »" "An. 19. PrçnSadi sólido para bebida composta éabebida
«rio, OimeiroteordestaPortariaencontra-sedisponívclnositiodaANAC ?^ df y60^">^°; "J. ««»» padronúado desidratado c

•• ., m.V*v»J m rak mundial de computadores -cndciecowwwanaciEOvbr/iãdsIacao ingraiientc dc origem animal, adicionadoou não de açúcar,destinado
r^bllavío decontrolo». T -r- * • o- • a elaboração (k-tóida comp<»ta, produzida pór meio de processo

.ftliUKavisos o invditotMis FÁBIO FAIZI RAHNEMAY RABBANI tecnológico adequado queassegure a sua apresentação e conservação
. até o momento do consumo." (NR)

IORCE LUIZ ALENCAR GUCRM rÂMABA^P rnufprS^ffi»!^ ""^ " ''• CooitltnadorCeraldePublitJ.çaoeOivul&V<' LAMAKA Ut LUÍVltKLlU hXIbKIÜR P^Brafoúniro.Tproi^^^^^
RETIFICAÇÃO fruta, do vegetal c do extrato padronizado desidratado na denomi-

ALEXANDREMIRANDA MACHADO nação do preparadosólido para bebida composta." (NR)
Coorderudor d»-Erliior.icíoo Na Resolução CAMEX n* 71, dc 14 de agosto de 2014, "Art. 21 _.". 1

iiv j ,TTÍa, , ,,^Z-, • , publicada noDiário^ficial da União cm15 dcagosto de 2014, Seção'DaiilsacJoElt.trônlcadosJornaisOficuri* í. página 55.' 8 ^ «1^viiimin^:1&:mí^aKflb^e oüi^^«i^d«de
-• _ • _ . „ que cm conformidade com o estabelecido em legislação especifica daFRANCISCO DAS CHAGAS BINTO Onde seK: ANVISA. -v«.«i>«.

Coordenador de Produção OCONSELHO DE MINISTROS DA CÂMARA DE CO- P,"rf™'fT;££rT^
MÉRCIO-EXTERIOR -CAMEX. com fundamento nos incisos XIV . ,M;-STSL^^Sí £ *^J Tda_do cloreto

a imerem* nkíomI ato«mutmMnraunM iuu»i4«lu. e XIX do art2» do mesmo diploma legal. dc sM»adicionado, deve ser inferior àconsiderada não significativa^ryrSn^S^dSS^^n^^ P^ «W'°. segundo legislação específica da ANVISA.
, . Leia-se: , r (NR)

<m-72"^^["-""íiK, .-to Vul*,"*,*9<!J-tt,«hr tll. _ • "Art. 22. Fica estabelecido o prazo de 540 (quinhentos c
....w»mYrliÍTKLS.m ' j. O CONSELHO DE MINISTROS DA CÂMARA DE CO- quarenta) dias pira a adequação ás alterações constantes nesta lns-

r..fi.-;oaoo ti:, i,rm MERCIO EXTERIOR - CAMEX, com fundamento nos incisos XIV trução Normativa.
^—~—• —«^—^—.i^———i, ç XIX do art 2*do Decreto n°4.732,dc 10de junhodc 2003. " (NR)

Este documento pode ser verificado noendereço eletrônico htm*www.in.goviiAuttíicaxfchtml, Documento assinado digitalmente conforme MP n» 2.200-2 dc24/08/2001,- que institui a
pelo código 00012014101600002 ' , Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


